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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE

PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO

 

 
 

 TERMO DE REFERÊNCIAS DE SERVIÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2023 (SISPP) UASG 150182

 (PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTÍNUO SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA)
PROCESSO 23069.160162/2023-10- LEI 14.133/2021

3ª PUBLICAÇÃO
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de seguro coletivo contra acidentes pessoais, morte acidental, invalidez permanente
parcial ou total por acidente, despesas médicas hospitalares, odontológicas e assistência especial, tendo como público-alvo todos os estudantes
regularmente matriculados nos cursos de graduação e pós-graduação, da Universidade Federal Fluminense - UFF.

1.2. Da Abrangência da Prestação dos Serviços

1.2.1. A prestação do serviço tem como abrangência todos os estudantes regularmente matriculados nos cursos de graduação e pós-graduação, programas
de Extensão da Universidade Federal Fluminense - UFF, tanto na modalidade presencial quanto a distância, que estejam em atividades acadêmicas, de
estágio, monitoria ou bolsa trabalho, ou exercendo atividades de laboratórios, cenários práticos, aula de campo e/ou coleta, atividades internas na
Universidade, bem como em deslocamento para fora do domicílio com objetivo de participar de atividade acadêmica extensiva e/ou científica, inclusive,
visitas técnicas, participação em eventos desportivos, culturais ou científicos ocorridos em território nacional e internacional em qualquer período, desde
que estejam representando a UFF e, também, os estudantes matriculados em outras instituições de ensino superior, no período que desenvolverem
atividades acadêmicas na UFF, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

1.3.    O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de seguro coletivo contra acidentes pessoais, morte acidental e demais especificações
constantes no subitem 1.1.

1.4. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.5.  O quantitativo máximo de vida leva em consideração o número atual de alunos, adicionando uma margem de 10% (dez por cento) para resguardo de
novos ingressantes.

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE
VIDAS

QUANTIDADE
VIDAS 12

MESES
UNIDADE VALOR

UNITÁRIO
VALOR

MENSAL
VALOR
ANUAL

1

Seguro coletivo contra
acidentes pessoais,
morte acidental,
invalidez permanente
parcial ou total por
acidente, despesas
médicas hospitalares,
odontológicas e
assistência especial,
tendo como público-alvo
todos os estudantes
regularmente
matriculados nos cursos
de graduação
PRESENCIAL da
Universidade Federal
Fluminense - UFF
(Acréscimo de 10% do
número de vidas em
decorrência das
variações da
comunidade
universitária) CATSER
906

                   
55.158

                        
661.901 unidade R$ 0,55 R$

30.337,12
R$
364.045,44

2 Seguro coletivo contra
acidentes pessoais,
morte acidental,
invalidez permanente
parcial ou total por
acidente, despesas
médicas hospitalares,
odontológicas e
assistência especial,
tendo como público-alvo
todos os estudantes
regularmente
matriculados nos cursos
de graduação À

                   
22.901

                        
274.811

unidade R$ 0,55 R$
12.595,50

R$
151.145,94
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ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE
VIDAS

QUANTIDADE
VIDAS 12

MESES
UNIDADE VALOR

UNITÁRIO
VALOR

MENSAL
VALOR
ANUAL

DISTÂNCIA da
Universidade Federal
Fluminense - UFF
(Acréscimo de 10% do
número de vidas em
decorrência das
variações da
comunidade
universitária) CATSER
906

3

Seguro coletivo contra
acidentes pessoais,
morte acidental,
invalidez permanente
parcial ou total por
acidente, despesas
médicas hospitalares,
odontológicas e
assistência especial,
tendo como público-alvo
todos os estudantes
regularmente
matriculados nos cursos
de pós-graduação
PRESENCIAL, da
Universidade Federal
Fluminense - UFF
(Acréscimo de 10% do
número de vidas em
decorrência das
variações da
comunidade
universitária) CATSER
906

                   
28.502

                        
342.025 unidade R$ 0,55 R$

15.676,16
R$
188.113,86

4

Seguro coletivo contra
acidentes pessoais,
morte acidental,
invalidez permanente
parcial ou total por
acidente, despesas
médicas hospitalares,
odontológicas e
assistência especial,
tendo como público-alvo
todos os estudantes
regularmente
matriculados nos cursos
de pós-graduação À
DISTÂNCIA, da
Universidade Federal
Fluminense - UFF
(Acréscimo de 10% do
número de vidas em
decorrência das
variações da
comunidade
universitária) CATSER
906

                     
7.378

                           
88.532 unidade R$ 0,55 R$ 4.057,74 R$ 48.692,82

VALOR TOTAL            
113.939,10

               
1.367.269,20     R$62.666,51 R$751.998,06

 

1.6. A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por Preço Unitário do item a qual o licitante participar.

1.7. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021.

1.8. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

1.9. Esta será a primeira contratação de serviços de seguro coletivo para comunidade acadêmica da UFF, portanto não temos históricos de sinistros para
declarar no presente.

1.10.   Com a  Instrução Normativa Seges/ME nº 73 de 30 de setembro de 2022, foi permitido estabelecer o critério de disputa dos licitantes na fase de
lances (Modo Aberto, Fechado-Aberto ou Aberto-Fechado).

1.10.1. Ressalta-se, inicialmente, que cada modo de disputa possui características específicas que os tornam mais ou menos vantajosos a depender das
condições relacionadas à estrutura do mercado, à natureza do objeto e ao arranjo local de fornecimento dos bens e serviços. Note que a vantajosidade a ser
perseguida relaciona-se a maior quantidade de incentivos que o modo de disputa é capaz de fornecer para que o desenho dos mecanismos de seleção do
fornecedor possibilite o alcance do melhor resultado para a administração, mitigando-se o risco da ocorrência de disfunções entre os agentes participantes
que afetem a ampla concorrência e o melhor preço à administração pública.

1.10.2. Pelo exposto, e considerando ainda o número expressivo de prestadores dos serviços em vendas para o governo devido ao baixo grau de
concentração e o risco da ocorrência da maldição do vencedor dada a heterogeneidade dos produtos/serviços comercializados, sugere-se o modo de

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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disputa do Pregão do tipo ABERTO E FECHADO.

1.10.3. Sugerimos o intervalo de lances no percentual de 0,5% (meio ponto percentual).

 

2.  FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice
deste Termo de Referência.

2.2. No âmbito das Instituições de Ensino Superior, é necessário atentar para o que estabelece a  Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, que
regulamenta a atividade do estágio, e dispõe o seguinte sobre a contratação de seguro contra acidentes pessoais:

“Art. 9° As pessoas jurídicas de direito privado e os órgãos da administração pública direta, autárquica e fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como profissionais liberais de nível superior devidamente registrados em seus respectivos conselhos de
fiscalização profissional, podem oferecer estágio, observadas as seguintes obrigações:

[...]

IV — Contratar em favor do estagiário seguro contra acidentes pessoais, cuja apólice seja compatível com valores de mercado, conforme fique estabelecido no
termo de compromisso (grifo nosso);

Parágrafo único. No caso de  estágio obrigatório, a responsabilidade pela contratação do seguro de que trata o inciso IV do caput deste artigo  poderá,
alternativamente, ser assumida pela instituição de ensino (grifo nosso).”

2.3. A Universidade Federal Fluminense oferece estágio obrigatório e não obrigatório aos seus estudantes em setores administrativos, laboratórios entre
outros. Além disso, possui convênio com diversas empresas instaladas na região para garantir aos seus estudantes o cumprimento do estágio obrigatório.
Neste âmbito, o Tribunal de Contas da União afirma que as Instituições de ensino têm a obrigação de contratar seguro para os seus estagiários e pode
contratá-lo para os seus alunos que estão estagiando fora da instituição quando a atividade se tratar de estágio obrigatório — aquele previsto nos Projetos
Pedagógicos dos Cursos e de conclusão necessária para diplomação (ACÓRDÃO N° 11849/2016 - TCU - 2ª Câmara, pg. 5).

2.4. Ante o exposto, vê-se que as diretrizes normativas corroboram para o fato da Universidade Federal Fluminense manter a contratação do Seguro
Coletivo contra Acidentes Pessoais, Morte Acidental, Invalidez Permanente Total ou Parcial por Acidente, Despesas Médicas Hospitalares, Odontológicas e
Assistência Especial para alunos regularmente matriculados na Instituição, além dos alunos de pós-graduação.

2.5. Considerando ainda que os discentes da UFF, além de estágio obrigatório, desenvolvem diversas atividades de risco como: pesquisa de campo,
experimento em laboratório, eventos acadêmicos, culturais, esportivos, viagens em viaturas oficiais para fazenda experimental, dentre outros eventos,
estão expostos a uma diversidade de risco, que no caso de sinistro, em razão da vulnerabilidade socioeconômica dos discentes, agrava a permanência e
a saúde destes e onera, de certa forma, a estrutura financeira da Universidade com prestação de Assistência Médico-Hospitalar, com remoção e
demanda judicial. Sobre este prisma, a contratação de seguro para todos os alunos se torna indispensável para cobrir eventuais sinistros ocorridos na
plenitude das atividades acadêmicas.

2.6. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, conforme detalhamento a seguir:

I)        ID PCA no PNCP: DFD 150182/43-2023

 

3.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1.   A descrição da solução como um todo, conforme minudenciado nos Estudos Preliminares, abrange a prestação do serviço de empresa especializada na
prestação, de forma contínua, dos serviços de apoio operacional à UFF, a serem executados na Universidade Federal Fluminense situadas no estado do Rio
de Janeiro.

3.2.   Assegurar a continuidade dos serviços prestados da Universidade Federal Fluminense (UFF).

3.3.     Estes serviços que se pretende contratar têm características acessórias e complementares, aderindo-se perfeitamente às disposições contidas
no Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, podendo, portanto, serem objeto de terceirização por não possuir correlação com as atribuições dos
cargos a vos de seu quadro de servidores.

3.4. Trata-se de serviço comum, de caráter continuado e sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante
licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

3.5. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer
relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

3.6. Não se submetem à incidência do imposto de que trata este Decreto as operações realizadas por órgãos da administração direta da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios, e, desde que vinculadas às finalidades essenciais das respectivas entidades, as operações realizadas por "autarquias e
fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público", conforme Decreto nº 6.306, de 14 de dezembro de 2007.

3.7. A adesão ao seguro, para cada grupo estipulado nos itens 1 a 4 será COMPULSÓRIA.

3.8. Os serviços de seguros de acidentes pessoais coletivo, por se tratar de atividades específicas não finalísticas, serão realizados por execução indireta e
atendidos exclusivamente por  empresa especializada (seguradora) e devidamente autorizada pela Superintendência de  Seguros Privados (SUSEP). Além
disso, a contratação pretendida caracteriza-se como atividade material acessória, instrumental e/ou complementar aos assuntos que constituem área de
competência legal do IFC, necessária, em especial, ao cumprimento de seus compromissos assistenciais e sociais.

3.8.1. A pessoa jurídica a ser contratada deverá ser empresa ou companhia seguradora que atue no mercado de empresas seguradoras nacionais e não
pode ser corretora de seguros  (intermediária), conforme determinam o art. 16, § 3º, do Decreto nº 60.459/67 e o Acórdão nº  600/2015 TCU Plenário.
Deverá também estar devidamente registrada, regular e ativa na Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), mediante apresentação de documento
de inscrição/certidão de autorização para operar.

3.8.2. Não haverá prazo de carência para o início da cobertura dos seguros, observado o disposto nos artigos 797 e 798 da Lei n.° 10.406/02 (Código Civil
Brasileiro).

3.9. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do
serviço como requisito para celebração do contrato.

 

4.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

 

4.1. Sustentabilidade

4.1.1. Dentre as recomendações voltadas para sustentabilidade ambiental, os serviços devem apresentar, na medida do possível, as diretrizes sustentáveis
estabelecidas no Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012, tais como menor impacto sobre os recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água, dando

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/L11788.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/decreto/D9507.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/decreto/D9507.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/decreto/D9507.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/D6306.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/D7746.htm
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preferência a materiais ecologicamente corretos, maior vida útil e menor custo de manutenção, observadas as particularidades e natureza do serviço.

4.1.2.  O envio de documentos, incluindo a apólice de seguro coletivo e certificados individuais, se dará exclusivamente por correio eletrônico (e-mail)
consistindo em um critério e prática de sustentabilidade, conforme aponta o item ‘c’ do subparágrafo 3.3 do Anexo III da IN nº 05/2017, evitando assim o
uso desnecessário de papel haja vista o grande volume de documentos a serem gerados.

 

4.2. Subcontratação

4.2.1.  Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

 

4.3. Garantia da contratação

4.3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, já que objeto da contratação não é com cessão
de mão de obra.

 

4.4. Vistoria

4.4.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços,
acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, em horário e data que deverão ser combinados previamente, através do
email contratos.proad@id.uff.br.

4.4.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura
da sessão pública.

4.4.3.  Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e
documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

4.4.4.  A não realização da vistoria, quando facultativa, não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou
esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes.

4.4.5. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da
licitação.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. Trata-se de serviços continuados, sem fornecimento de mão de obra, a serem executados ordinariamente de acordo com a necessidade da unidade
acadêmica e/ou administrativa.

5.2. Condições de execução

5.2.1.  A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.2.2.  A apólice de seguro coletivo em nome da UFF, podendo também ser emitidos certificados individuais, deverão ser emitidos no prazo máximo de 30
(trinta) dias do envio, pela UFF, da quantidade de vidas listando todos os discentes, a serem cobertos pelo seguro.

5.2.3.  A quantidade de vidas supracitada no subitem 5.2.2. será enviada mensalmente, considerando a rotatividade prevista no subitem 5.3, em data a ser
combinada na reunião inicial da execução do Contrato.

5.2.4.  É desejável que a vigência da apólice coletiva coincida com a vigência do contrato a ser celebrado com a adjudicatária da presente licitação, porém se
não for possível, a vigência da apólice poderá ser estendida para período fora do contrato.

5.2.5.  A apólice deverá seguir as normas estabelecidas pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e conter as seguintes coberturas mínimas:

5.2.5.1.  Vigência de 24 meses, 24horas por dia;

5.2.5.2.  Abrangência em todo globo terrestre, exceto para os casos que os países de destino exigirem o seguro de vida internacional;

5.2.5.3.  Cobertura em acidentes com produtos químicos, instrumental e equipamentos laboratoriais, explosões e queimaduras;

5.2.5.4.  Transporte da Comunidade Acadêmica realizados pela UFF, para qualquer atividade relacionada à Universidade;

5.2.5.5.   Cobertura para menores de 14 anos (objeto do contrato) que, conforme Circular SUSEP Nº 440 DE 27/06/2012, receberão o reembolso de
despesas com funeral (RF) no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais);

5.2.5.6.  Cobertura de translado de corpo em todo território Nacional;

5.2.5.7.  Auxílio Funeral;

5.2.5.8.  Sem carência.

5.2.6.  O seguro objeto da presente contratação contemplará ainda as seguintes coberturas:

QUADRO RESUMO DAS COBERTURAS INDIVIDUAIS
(ITENS 01 À 05)

Morte Acidental R$ 15.000,00
Invalidez Permanente Total ou Parcial por
acidente R$ 15.000,00

Despesas Médico/hospitalares e
odontológicas R$ 5.000,00

5.2.6.1. Morte Acidental (MAC): Garantindo aos beneficiários (pessoas livremente indicadas pelo segurado) o pagamento do capital segurado individual
contratado para essa cobertura, em caso de falecimento do segurado decorrente exclusivamente de acidente pessoal coberto pelo seguro. Capital
segurado: R$15.000,00 (quinze mil reais);

5.2.6.2. Invalidez Permanente Total ou Parcial por Acidente (IPA): Garantido ao próprio segurado, em caso de uma invalidez Permanente Total ou Parcial
por Acidente, o pagamento de uma indenização limitada ao valor do capital Segurado Contratado, caso haja perda, redução ou impotência funcional
definitiva, total ou parcial, de um membro ou órgão, em virtude de lesão física causada por acidente pessoal coberto, mediante comprovação de laudo
médico e desde que tais lesões sejam insuscetíveis de reabilitação pelos meios terapêuticos disponíveis no momento de sua constatação, exceto decorrente
de riscos excluídos. Capital segurado: R$15.000,00 (quinze mil reais);

5.2.6.3.  Despesas Médicas Hospitalares e Odontológicas (D.M.H.O): Garantindo cobertura das despesas médicas hospitalares e odontológicas incorridas
no tratamento sob orientação médica, em consequência direta de acidente pessoal coberto, dentro do período de cobertura da apólice e desde que

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
mailto:contratos.proad@id.uff.br
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iniciado nos 30 (trinta) primeiros dias contados do acidente, até o limite do Capital Segurado Contratado. Capital segurado: R$5.000,00 (cinco mil reais);

5.2.6.4.    Auxílio Funeral:  Em caso de falecimento do segurado a contratada providenciará o reembolso das despesas decorrentes da morte, sendo tal
reembolso limitado em R$4.000,00 (quatro mil reais). As despesas serão reembolsadas mediante a apresentação das respectivas notas fiscais.

5.2.6.5. Considera-se acidente pessoal o evento com data caracterizada, exclusivo e  diretamente externo, súbito, involuntário, violento, causador de
lesão física, que, por si só e independente de toda e qualquer causa, tenha como consequência direta a morte ou a invalidez permanente total ou parcial
do segurado;

5.2.6.6. A CONTRATANTE a qualquer tempo, poderá expressamente substituir o(s) beneficiário(s) do seguro.

5.2.6.7. A indenização por Despesas Médico Hospitalares e Odontológicas (DMHO) será cumulativa com qualquer outra cobertura do presente contratação,
isto é, se em consequência de acidente coberto o segurado vier a falecer ou ficar definitivamente inválido, e antes disso, em virtude do mesmo ou de outro
acidente tiver recebido indenização por conta da cobertura de  Despesas Médico Hospitalares e Odontológicas, a Seguradora não poderá abater
da indenização devida por Morte ou Invalidez a indenização paga por (DMHO).

5.2.6.8.   Os demais procedimentos relativos ao seguro contratado obedecerão às normas  regulamentares pertinentes e às Condições Gerais do Seguro
apresentadas pela Seguradora.

5.2.6.9.  Os demais elementos necessários ao atendimento à demanda da Administração estarão dispostos no Termo de Referência, entre eles as obrigações
e responsabilidades da contratada e demais especificidades do objeto.

 

5.2.6.10. Transporte para Frequência às aulas

5.2.6.10.1.  Em caso de sinistro coberto, após internação cirúrgica ou clínica por recomendação médica, a Contratada providenciará o transporte do aluno,
desde sua residência até a UFF, para frequência às aulas, e seu retorno. O limite máximo de Indenização deve ser de R$ 100,00/dia, até o máximo de 30 dias
por evento.

 

5.3.   Rotatividade

5.3.1.  A Universidade Federal Fluminense, a qualquer tempo, poderá substituir e/ou incluir o(s) beneficiários(s) do seguro, dependendo da demanda desta
Instituição. Isto deve ser feito na relação de vidas mensais.

5.4.   Não haverá carência, exceto em caso de suicídio, nos termos do artigo 798 do Código Civil (Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002).

5.5.   A apólice do seguro será coletiva, podendo ser emitida uma única apólice em nome da UFF, com emissão de certificado individual e nominal a cada
um das vidas seguradas e a forma de custeio será não contributária (a critério da Contratada).

5.6.   A forma de inclusão dos segurados é automática e se concretiza com o envio de nova quantidade de vidas. E em caso de sinistro ocorrido com aluno
não listado por questão diversa, como os recém-matriculados e que ainda não configuram na relação de vidas, alunos de outras instituições de ensino
superior que desenvolvem atividades na UFF, dentre outros, também estarão na condição segurado automático.

5.7.   O valor contrato é estimativo e sofrerá variação mensal, pois dependerá do número de estudantes incluídos na apólice. A Contratada deve ficar ciente
que o valor da nota fiscal poderá variar, dependendo de inclusões e exclusões de segurados na apólice.

5.8.   A seguradora emitirá apólice de seguro coletivo e os certificados individuais e nominais à totalidade de estudantes vinculados e alunos matriculados
na UFF, prestando assistência total ao acidentado, independente do Campus/Unidade em que estiver matriculado ou vinculado, nos termos contratados.

5.9.   A apólice do seguro coletiva e os certificados individuais deverão ser encaminhados para o e-mail secretaria.proad@id.uff.br e/ou para a Gestão do
Contrato.

5.10.       A Contratada prestará assistência em tempo integral, informando número telefônico para contato e funcionário responsável, tornando possível o
atendimento ao segurado em quaisquer das Cidades que possuam Campus ou Unidades da UFF, a saber: Niterói, Volta Redonda, Angra dos Reis, Petrópolis,
Nova Friburgo, Rio das Ostras, Macaé, Iguaba Grande, Campos dos Goytacazes e Santo Antônio de Pádua, ambas no estado do Rio de Janeiro, e Oriximiná,
no estado do Pará.

5.11.    A Seguradora deverá garantir assistência segurada a todos os estudantes regularmente matriculados nos cursos de graduação e pós-graduação, no
período em que estejam em atividades institucionais de ensino, pesquisa, extensão e administrativas, se for o caso, mesmo que fora das dependências da
instituição de ensino.

5.12.    A contratada poderá comunicar o link Superset (uff.br) a qualquer momento para se informar da quantidade vidas relacionadas à Comunidade
Acadêmica da Universidade, ou solicitar à Gestão do Contrato outras informações que julgar pertinente.

5.13.  O órgão gerenciador deste certame não fornecerá, antes de assinado o contrato, a relação dos segurados, por se tratar de informações pessoais,
de acordo com o art. 6º, inciso III, lei 12527/2011  (Lei de Acesso à Informação – LAI), sendo a quantidade de segurados a indicada no Termo de
Referência.

 

5.13.    Da comunicação do sinistro

5.13.1.   O registro do sinistro ocorrerá pelo segurado ou responsável deste, por meio do telefone 0800 fornecido pela seguradora ou, em última instância,
por intermédio do Fiscal de Execução do Contrato mediante formulário a ser fornecido pela contratada.

5.13.2.     Não haverá prazo prescricional para o aviso de sinistro, salvo disposição contrária específica para determinada cobertura regulada pela
Superintendência de Seguros Privados — Susep, conforme estabelecido no Art. 51 da Resolução CNSP n° 117, de 2004.

5.13.3.   O formulário oficial de que trata o subitem 5.11.1 poderá ser substituído por documento do médico assistente do segurado, desde que o mesmo
contenha as informações necessárias para conclusão do processo de liquidação dos sinistros.

 

5.14.    Da liquidação dos sinistros

5.14.1.     As indenizações de sinistro deverão ser pagas no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da entrega de todos os documentos
necessários à seguradora, conforme determina o § 1º do Art. 50 da Resolução CNSP n° 117, de 2004.

5.14.2.   Poderá ser solicitado, no caso de dúvida fundada e justificável, documentação e/ou informação complementar. Neste caso, o prazo de que trata o
subitem anterior será suspenso, reiniciando sua contagem a partir do dia útil subsequente àquele em que forem completamente atendidas as exigências.

5.14.3.   O valor mensal por segurado (preço unitário) será calculado com base na proposta final da vencedora da licitação.

5.14.4.   O valor mensal das Faturas se dará pelo produto entre o preço unitário vezes a quantidade de vidas seguradas no mês de referência da Fatura.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm
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5.14.5.   O valor a ser pago está adstrito aos serviços efetivamente prestados, não ficando a UFF obrigada ao pagamento do valor total aqui estimado, mas
somente aos serviços devidamente prestados e executados pela Contratada.

5.15.    A execução dos serviços será iniciada imediatamente após a assinatura do contrato. ,

5.16.       Os discentes dos cursos de graduação e pós-graduação presencial e a distância, no exercício de atividades acadêmicas, docentes, técnicos
administrativos, colaboradores eventuais para o ensino de graduação, pós-graduação presencial e a distância e para as atividades de pesquisa, extensão,
cultura, esporte e vivência da Universidade Federal Fluminense, que não estiverem lançados no Sistema de Gestão de Seguros, serão segurados, em caso de
sinistro, mediante apresentação do comprovante do efetivo vínculo, sendo comprovante de matrícula para os discentes, termo de posse ou comprovante de
vínculo para os docentes e técnicos administrativos.

5.17.    As inclusões e exclusões de segurados, alterações de capital, prêmios e demais assuntos pertinentes ao seguro, dar-se-ão por meio de comunicações
da Contratante/Fiscal de Contrato (titular e suplente).

5.18.    Além das especificações estabelecidas neste item, a contratada deverá atender/obedecer toda a legislação atinente ao setor de seguros privados no
Brasil, em especial, a Resolução CNSP nº 117, de 2004, a Circular SUSEP nº 302, de 19 de setembro de 2005 e a Circular SUSEP nº 317, de 12 de janeiro de
2006.

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o
uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art.
117, caput).

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a
assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, II);

6.7.2.  Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.7.3.  O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.7.4.  No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);

6.7.5.  O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à
tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

6.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as
garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário
(Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.8.1.  Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 21, III).

6.9.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento
de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,
VIII).

6.9.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.10.  O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à
tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

6.11.  O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.12.  O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
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7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no Anexo III.

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a
Contratada:

7.2.1.  não produzir os resultados acordados,

7.2.2.  deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.2.3.    deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à
demandada.

7.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

 

7.4. Do recebimento

7.4.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 20 (vinte) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de
2022).

7.4.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos
serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.4.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das
exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.4.4.  O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o
cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022)

7.4.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

7.4.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal:

7.4.6.1. o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade
da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;

7.4.6.2. o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e
com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.

7.4.7.  Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega
do último.

7.4.8.  O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.4.9. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a
ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.4.10. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções
exigíveis.

7.4.11. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.4.12. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências
na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor
do contrato para recebimento definitivo.

7.4.13. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada
pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os
seguintes procedimentos:

7.4.13.1.    Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII,
Decreto nº 11.246, de 2022).

7.4.13.2.  Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e
o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.4.13.3.      Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações
apresentadas; e

7.4.13.4.   Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

7.4.13.5.      Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.4.14. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

7.4.15. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no
instrumento de cobrança.

7.4.16. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato.

 

7.5. Liquidação
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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7.5.1.         Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção,
prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.5.2.     O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes
de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.5.3.     Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

7.5.3.1.  o prazo de validade;

7.5.3.2.  a data da emissão;

7.5.3.3.  os dados do contrato e do órgão contratante;

7.5.3.4.  o período respectivo de execução do contrato;

7.5.3.5.  o valor a pagar; e

7.5.3.6.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.5.4.         Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.5.5.        A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133/2021.

7.5.6.         A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.

7.5.7.     Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério
do contratante.

7.5.8.     Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização
da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.5.9.         Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.5.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado
não regularize sua situação junto ao SICAF.

 

7.6. Prazo de pagamento

7.6.1.  O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos
termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.6.2.  No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento
até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice ICPA de correção monetária.

 

7.7. Forma de pagamento

7.7.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.7.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.7.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.7.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.7.4.  O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da  Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

7.8. Cessão de crédito

7.8.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução
Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.8.2. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.8.3.  A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato
administrativo.

7.8.4.  Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do contratado
(cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e
trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo
nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.8.5. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando
absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime
jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela
efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

7.8.6. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do contratado.

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#art12
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm
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8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta.

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com
adoção do critério de julgamento pelo menor preço.

8.2. Exigências de habilitação: Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

 

8.3. Habilitação jurídica

8.3.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.3.2.  Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.3.3.  Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.3.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.3.5.  Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

8.3.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária (SA): inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples
ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas  Mercantis onde  opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz;

8.3.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

8.3.8. Em relação à participação de Cooperativas /ou Pessoas Físicas, a mesma deverá ser vedada, considerando que não existe Regulamentação da SUSEP
que permita a atuação desse modelo de gestão no mercado de seguros (http://www.susep.gov.br/menu/informacoes-ao-publico/orientacao-ao-
consumidor/associacoes-e-cooperativas-isso-e-seguro) .

8.3.1. Em virtude do valor a ser licitado, não se vislumbra a necessidade de permissão de participação de consórcios na licitação. Como a solução a ser
buscada é comum de mercado, sendo que as características do objeto podem ser facilmente descritas no Termo de Referência, também não há
complexidade que justifique a participação de consórcios.

8.3.2. Não será permitida a participação de empresa corretora de seguros, conforme o ACORDÃO Nº 600/2015 - TCU.

 

8.4. Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

8.4.2.  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.4.5.  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;

8.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação
de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.4.8.  O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na  Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

 

8.5. Qualificação Econômico-Financeira

8.5.1. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa
Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.5.2. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

8.5.2.1. Caso não tenha data de vigência expressa na Certidão, será considerado o prazo de 90 (noventa) dias após a emissão.

8.5.2.2. Caso a certidão apresente data de vigência expressa pelo Cartório Distribuidor, essa prevalece sobre o item 8.5.2.1.

8.5.3.  balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais,
comprovando;

8.5.4. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.5.5.  capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis
centésimos por cento) do valor estimado da contratação;

8.5.6. patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação;

8.5.7. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos
contábeis pelo balanço de abertura.

8.5.8. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º).

8.5.9. Documento válido de Inscrição/Certidão de autorização para operar Seguros emitido pela SUSEP.

 

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=56753
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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8.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

8.6.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da
licitação;

8.6.2. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o
item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

8.6.3.  Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a serviços executados com as seguintes características
mínimas:

8.6.3.1.   Comprovação de ter prestado seguro coletivo de acidentes pessoais de pelo menos 10% (dez  por cento) do total de vida estimada nesta
contratação, por ano, para cada item que a mesma participar.

8.6.4.  Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 1 ano na prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos
diferentes, não havendo obrigatoriedade de os 12 meses serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017;

8.6.5. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social
vigente;

8.6.6. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se
firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017;

8.6.7. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de
forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do
item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017;

8.6.8. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros
documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o
disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

8.7. O critério de julgamento da proposta é o menor preço unitário.

8.7.2. As regras de desempate entre propostas são aquelas discriminadas no Edital.

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1.  O custo estimado total da contratação é de  R$751.998,06 (setecentos e cinquenta e um mil novecentos e noventa e oito reais e seis centavos),
conforme custos unitários apostos na Anexo V do Termo de Referência.

 

10.   ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.             Após aprovação deste Termo de Referência, será indicado disponibilidade orçamentária, através de Pré-Empenho, indicando os recursos
necessários ou de outro documento comprobatório.

 

 
 
 

DOCUMENTO ASSINADO ELETRÔNICAMENTE
Igor Dias de Souza

Coordenador da Coordenação de Transporte, Segurança e Logística
 

DOCUMENTO ASSINADO ELETRÔNICAMENTE
Claudenir Ramos da Assumpção
Chefe da Divisão de Transportes

 
DOCUMENTO ASSINADO ELETRÔNICAMENTE

João Paulo Marques Moraes
Coordenador da Coordenação de Contratos

DOCUMENTO ASSINADO ELETRÔNICAMENTE
Vera Lúcia Lavrado Cupello Cajazeiras

Pró-Reitora de Administração

Documento assinado eletronicamente por Joao Paulo Marques Moraes, COORDENADOR, em 24/06/2023, às 21:52, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Vera Lucia Lavrado Cupello Cajazeiras, PRO-REITOR, em 24/06/2023, às 21:53, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.uff.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1487586 e o código CRC 79A18AEB.

Referência: Processo nº 23069.160162/2023-10 SEI nº 1487586

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.uff.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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1. Informações Básicas

Número do processo: 23069.160162/2023-10

2. Descrição da necessidade

No âmbito das Instituições de Ensino Superior, é necessário atentar para o que estabelece a
Lei n° 11.788, de 25 de setembro de 2008, que regulamenta a atividade do estágio, e dispõe o
seguinte sobre a contratação de seguro contra acidentes pessoais:

“Art. 9° As pessoas jurídicas de direito privado e os órgãos da
administração pública direta, autárquica e fundacional de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios,
bem como profissionais liberais de nível superior devidamente
registrados em seus respectivos conselhos de fiscalização profissional,
podem oferecer estágio, observadas as seguintes obrigações:

[...]

IV — Contratar em favor do estagiário seguro contra acidentes
, cuja apólice seja compatível com valores de mercado,pessoais

conforme fique estabelecido no termo de compromisso ( );grifo nosso

Parágrafo único. No caso de , a responsabilidadeestágio obrigatório
pela contratação do seguro de que trata o inciso IV do caput deste artigo 

(poderá, alternativamente, ser assumida pela instituição de ensino 
).”grifo nosso

A Universidade Federal Fluminense oferece estágio obrigatório e não obrigatório aos seus
estudantes em setores administrativos, laboratórios entre outros. Além disso, possui convênio
com diversas empresas instaladas na região para garantir aos seus estudantes o cumprimento
do estágio obrigatório. Neste âmbito, o Tribunal de Contas da União afirma que as Instituições
de ensino têm a obrigação de contratar seguro para os seus estagiários e pode contratá-lo
para os seus alunos que estão estagiando fora da instituição quando a atividade se tratar de
estágio obrigatório — aquele previsto nos Projetos Pedagógicos dos Cursos e de conclusão
necessária para diplomação (ACÓRDÃO N° 11849/2016 - TCU - 2ª Câmara, pg. 5).

1.  

Ante o exposto, vê-se que as diretrizes normativas corroboram para o fato da Universidade
Federal Fluminense manter a contratação do Seguro Coletivo contra Acidentes Pessoais,
Morte Acidental, Invalidez Permanente Total ou Parcial por Acidente, Despesas Médicas
Hospitalares, Odontológicas e Assistência Especial para alunos regularmente matriculados na
Instituição, além dos alunos de pós-graduação, servidores técnico administrativos e docentes.

Considerando ainda que os discentes da UFF, além de estágio obrigatório, desenvolvem
diversas atividades de risco como: pesquisa de campo, experimento em laboratório, eventos
acadêmicos, culturais, esportivos, viagens em viaturas oficiais para fazenda experimental,
dentre outros eventos, estão expostos a uma diversidade de risco, que no caso de sinistro, em
razão da vulnerabilidade socioeconômica dos discentes, agrava a permanência e a saúde
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destes e onera, de certa forma, a estrutura financeira da Universidade com prestação de
Assistência Médico-Hospitalar, com remoção e demanda judicial. Sobre este prisma, a
contratação de seguro para todos os alunos se torna indispensável para cobrir eventuais
sinistros ocorridos na plenitude das atividades acadêmicas.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Coordenação de Transporte, Segurança e Logística Igor Dias de Souza

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Trata-se de serviços continuados, sem fornecimento de mão de obra, a serem executados 
ordinariamente de acordo com a necessidade da unidade acadêmica e/ou administrativa.

Condições de execução

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

A apólice de seguro coletivo em nome da UFF, podendo também ser emitidos certificados
individuais, deverão ser emitidos no prazo máximo de 20 (vinte) dias do envio, pela UFF, da
quantidade de vidas listando todos os discentes, servidores técnico administrativos e docentes
a serem cobertos pelo seguro.

A quantidade de vidas supracitada no subitem 5.2.2. será enviada mensalmente, considerando
a rotatividade prevista no subitem 5.3, em data a ser combinada na reunião inicial da execução
do Contrato.

A vigência da apólice coletiva coincidirá com a vigência do contrato a ser celebrado com a
adjudicatária da presente licitação.

A apólice deverá seguir as normas estabelecidas pela Superintendência de Seguros Privados -
SUSEP e conter as seguintes coberturas mínimas:

Vigência de 24 meses, 24horas por dia;

Abrangência em todo globo terrestre, exceto para os casos que os países de destino exigirem
o seguro de vida internacional;

Cobertura em acidentes com produtos químicos, instrumental e equipamentos laboratoriais,
explosões e queimaduras;

Transporte da Comunidade Acadêmica realizados pela UFF, para qualquer atividade
relacionada à Universidade;

Cobertura para menores de 14 anos (objeto do contrato) que, conforme Circular SUSEP Nº 440
DE 27/06/2012, receberão o reembolso de despesas com funeral (RF) no valor de R$ 4.000,00
(quatro mil reais);

Cobertura de translado de corpo em todo território Nacional;

Auxílio Funeral;

Sem carência.
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O seguro objeto da presente contratação contemplará ainda as seguintes coberturas:

QUADRO RESUMO DAS COBERTURAS INDIVIDUAIS

Morte Acidental R$ 100.000,00

Invalidez Permanente Total ou Parcial por acidente R$ 100.000,00

Despesas Médico/hospitalares e odontológicas R$ 10.000,00

1. 
1.1. 

1.1.1.  

Morte Acidental (MAC): Garantindo aos beneficiários (pessoas livremente indicadas pelo
segurado) o pagamento do capital segurado individual contratado para essa cobertura, em
caso de falecimento do segurado decorrente exclusivamente de acidente pessoal coberto pelo
seguro. Capital segurado: R$ 100.000,00;

Invalidez Permanente Total ou Parcial por Acidente (IPA): Garantido ao próprio segurado, em
caso de uma invalidez Permanente Total ou Parcial por Acidente, o pagamento de uma
indenização limitada ao valor do capital Segurado Contratado, caso haja perda, redução ou
impotência funcional definitiva, total ou parcial, de um membro ou órgão, em virtude de lesão
física causada por acidente pessoal coberto, mediante comprovação de laudo médico e desde
que tais lesões sejam insuscetíveis de reabilitação pelos meios terapêuticos disponíveis no
momento de sua constatação, exceto decorrente de riscos excluídos. Capital segurado: R$
100.000,00;

Despesas Médicas Hospitalares e Odontológicas (D.M.H.O): Garantindo cobertura das
despesas médicas hospitalares e odontológicas incorridas no tratamento sob orientação
médica, em consequência direta de acidente pessoal coberto, dentro do período de cobertura
da apólice e desde que iniciado nos 30 (trinta) primeiros dias contados do acidente, até o limite
do Capital Segurado Contratado. Capital segurado: R$ 10.000,00;

Auxílio Funeral: Em caso de falecimento do segurado a contratada providenciará o reembolso
das despesas decorrentes da morte, sendo tal reembolso limitado em R$ 4.000,00 (quatro mil
reais). As despesas serão reembolsadas mediante a apresentação das respectivas notas
fiscais.

Das Assistências Especiais: Em todos os casos de acidentes ocorridos, nas dependências ou
não da Contratante, haverá a prestação das assistências especificadas nos subitens abaixo,
que deverão ser acionadas através de Central de Atendimento 0800;

Em caso de acidente pessoal coberto pelo seguro em que seja impossível a locomoção do
Segurado, por recomendação médica, e desde que o afastamento seja superior a 5 (cinco)
dias úteis, a Contratada providenciará transporte de ida e volta nas seguintes situações:

Transporte para tratamento fisioterápico

Entre a Residência e Clínica ou Hospital Para Tratamento Fisioterápico: o limite máximo de
cobertura deve ser de R$ 100,00 (cem) reais por dia, até o máximo de 30 (trinta) sessões.
Deverá ser apresentado o pedido médico das sessões fisioterápicas.
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Remoção hospitalar

Em caso de acidente pessoal coberto pelo seguro, o segurado for hospitalizado e necessitar de
remoção para hospital tecnicamente capacitado, desde que haja a justificativa do médico
assistente atestando que o hospital em que se encontra é tecnicamente inadequado, a
Contratada se responsabilizará pela sua transferência para o hospital mais próximo desde que
a equipe médica da Central de Atendimento em comum acordo com o médico que atende o
segurado, considerar mais apropriado, seja por ambulância, carro simples, avião comercial
quando permitido pelas companhias aéreas disponíveis (devidamente equipados, com
aparelhagem médica auxiliar) ou avião UTI (Unidade de Terapia Intensiva);

Retorno a domicílio após alta hospitalar

Em caso do segurado, após ter recebido alta hospitalar de acidente pessoal coberto, não se
encontrar em condições de retornar ao seu domicílio (a sua residência habitual) como
passageiro regular, a Contratada, a critério da sua Equipe Médica organizará o retorno do
Segurado, bem como a do seu acompanhante, pelo meio de transporte mais adequado. Não
há limite de indenização para este caso, o mesmo deve se dar uma vez por evento ocorrido.

Transporte para Frequência às aulas

Em caso de sinistro coberto, após internação cirúrgica ou clínica por recomendação médica, a
Contratada providenciará o transporte do aluno, desde sua residência até a UFF, para
frequência às aulas, e seu retorno. O limite máximo de Indenização deve ser de R$ 100,00/dia,
até o máximo de 30 dias por evento.

Rotatividade

A Universidade Federal Fluminense, a qualquer tempo, poderá substituir e/ou incluir o(s)
beneficiários(s) do seguro, dependendo da demanda desta Instituição. Isto deve ser feito na
relação de vidas mensais.

Não haverá carência, exceto em caso de suicídio, nos termos do artigo 798 do Código Civil (Lei
nº 10.406/2002).

 A apólice do seguro será coletiva, podendo ser emitida uma única apólice em nome da UFF,
com emissão de certificado individual e nominal a cada um das vidas seguradas e a forma de
custeio será não contributária (a critério da Contratada).

A forma de inclusão dos segurados é automática e se concretiza com o envio de nova
quantidade de vidas. E em caso de sinistro ocorrido com aluno não listado por questão diversa,
como os recém-matriculados e que ainda não configuram na relação de vidas, alunos de outras
instituições de ensino superior que desenvolvem atividades na UFF, dentre outros, também
estarão na condição segurado automático.

O valor contrato é estimativo e sofrerá variação mensal, pois dependerá do número de
estudantes incluídos na apólice. A Contratada deve ficar ciente que o valor da nota fiscal
poderá variar, dependendo de inclusões e exclusões de segurados na apólice.

A seguradora emitirá apólice de seguro coletivo e os certificados individuais e nominais à
totalidade de estudantes vinculados e alunos matriculados na UFF, prestando assistência total
ao acidentado, independente do Campus/Unidade em que estiver matriculado ou vinculado,
nos termos contratados.

A apólice do seguro coletiva e os certificados individuais deverão ser encaminhados para o e-
mail secretaria.proad@id.uff.br e/ou para a Gestão do Contrato.
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A Contratada prestará assistência em tempo integral, informando número telefônico para
contato e funcionário responsável, tornando possível o atendimento ao segurado em quaisquer
das Cidades que possuam Campus ou Unidades da UFF, a saber: Niterói, Volta Redonda,
Angra dos Reis, Petrópolis, Nova Friburgo, Rio das Ostras, Macaé, Iguaba Grande, Campos
dos Goytacazes e Santo Antônio de Pádua, ambas no estado do Rio de Janeiro, e Oriximiná,
no estado do Pará.

A Seguradora deverá garantir assistência segurada a todos os estudantes regularmente
matriculados nos cursos de graduação e pós-graduação, servidores técnico-administrativos e
Professores Substitutos ou Efetivos regularmente registrados na UFF, no período em que
estejam em atividades institucionais de ensino, pesquisa, extensão e administrativas, se for o
caso, mesmo que fora das dependências da instituição de ensino.

Superset (uff.br) A contratada poderá comunicar o link a qualquer momento para se informar da
quantidade vidas relacionadas à Comunidade Acadêmica da Universidade, ou solicitar à
Gestão do Contrato outras informações que julgar pertinente.

Da comunicação do sinistro

O registro do sinistro ocorrerá pelo segurado ou responsável deste, por meio do telefone 0800
fornecido pela seguradora ou, em última instância, por intermédio do Fiscal de Execução do
Contrato mediante formulário a ser fornecido pela contratada.

Não haverá prazo prescricional para o aviso de sinistro, salvo disposição contrária específica
para determinada cobertura regulada pela Superintendência de Seguros Privados — Susep,
conforme estabelecido no Art. 51 da Resolução CNSP n° 117, de 2004.

 O formulário oficial de que trata o subitem 5.11.1 poderá ser substituído por documento do
médico assistente do segurado, desde que o mesmo contenha as informações necessárias
para conclusão do processo de liquidação dos sinistros.

Da liquidação dos sinistros

As indenizações de sinistro deverão ser pagas no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a
partir da entrega de todos os documentos necessários à seguradora, conforme determina o §
1º do Art. 50 da Resolução CNSP n° 117, de 2004.

Poderá ser solicitado, no caso de dúvida fundada e justificável, documentação e/ou informação
complementar. Neste caso, o prazo de que trata o subitem anterior será suspenso, reiniciando
sua contagem a partir do dia útil subsequente àquele em que forem completamente atendidas
as exigências.

O valor mensal por segurado (preço unitário) será calculado com base na proposta final da
vencedora da licitação.

O valor mensal das Faturas se dará pelo produto entre o preço unitário vezes a quantidade de
vidas seguradas no mês de referência da Fatura.

O valor a ser pago está adstrito aos serviços efetivamente prestados, não ficando a UFF
obrigada ao pagamento do valor total aqui estimado, mas somente aos serviços devidamente
prestados e executados pela Contratada.

A execução dos serviços será iniciada imediatamente após a assinatura do contrato. ,

Os discentes dos cursos de graduação e pós-graduação presencial e a distância, no exercício
de atividades acadêmicas, docentes, técnicos administrativos, colaboradores eventuais para o
ensino de graduação, pós-graduação presencial e a distância e para as atividades de
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pesquisa, extensão, cultura, esporte e vivência da Universidade Federal Fluminense, que não
estiverem lançados no Sistema de Gestão de Seguros, serão segurados, em caso de sinistro,
mediante apresentação do comprovante do efetivo vínculo, sendo comprovante de matrícula
para os discentes, termo de posse para os docentes e técnicos administrativos.

As inclusões e exclusões de segurados, alterações de capital, prêmios e demais assuntos
pertinentes ao seguro, dar-se-ão por meio de comunicações da Contratante/Fiscal de Contrato
(titular e suplente).

Além das especificações estabelecidas neste item, a contratada deverá atender/obedecer toda
a legislação atinente ao setor de seguros privados no Brasil, em especial, a Resolução CNSP
nº 117, de 2004, a Circular SUSEP nº 302, de 19 de setembro de 2005 e a Circular SUSEP nº
317, de 12 de janeiro de 2006.

5. Levantamento de Mercado

A eventual contratação do objeto do presente Estudo Técnico Preliminar se constitui, no atual
cenário, em objeto de frequente aquisição por vários órgão públicos, inclusive   Institutos
Federais de Educação, Ciência e Tecnologia e Universidades Federais. A exemplo disso
podemos citar as seguintes contratações feitas por meio de consultas a editais:

 

Fundação Universidade Federal do Amazonas - UFAM(UASG: 154039)-   Pregão
Eletrônico nº  021/2020;
Universidade Federal da Paraíba - UFPB ( UASG: 153074) - Pregão Eletrônico nº   005
/2019;
 Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará - IFCE - UASG: 158133 -
Pregão Eletrônico 12/2020;
Instituto Federal do Norte de Minas Gerais - Campus Pirapora - UASG: 158440 - Pregão
Eletrônico nº 002/2020;
Instituto Federal de Alagoas  - IFAL - UASG: 158147 - Pregão Eletrônico nº 002/2020;
Fundação Universidade Federal do Pampa - UNIPAMPA - UASG: 154359 -   Pregão
Eletrônico nº 016/2020;
Comissão Nacional de Energia Nuclear - CENEN - UASG: 113202 - Pregão Eletrônico
nº  020/2018; 
Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais - CEFETMG - UASG: 153015
- Pregão Eletrônico nº 023/2020.

Conforme análise feita nos editais de contratações acima citados, verifica-se a disponibilidade de
empresas aptas ao fornecimento dos serviços a serem adquiridos, conforme os requisitos
estabelecidos neste documento. No mais, não se observam maiores variações quanto ao
atendimento à presente demanda, no que se refere ao papel da empresa a qual se pretende
contratar. Assim, a variação se dá pela modalidade de licitação pregão eletrônico, podendo ser
tanto na forma convencional, quanto pelo sistema de registro de preços.

Portanto, as contratações identificadas foram incorporadas na contratação em análise e tanto as
empresas como os tomadores de serviços, e em especial os órgão públicos, efetivam a
contratação de forma semelhante à que se pretende adotar, cumprindo as respectivas exigências
legais, normativas e editalícias.
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6. Descrição da solução como um todo

6.1 Trata-se da contratação de empresa para prestação do serviço de seguro contra acidentes
pessoais, morte acidental, invalidez permanente total ou parcial por acidente, despesas médicas
hospitalares e odontológicas, auxílio funeral, ocorridos em território nacional e em qualquer
período para os alunos estagiários devidamente matriculados na UFF, bem como de estudantes
de outras instituições de ensino, quando a UFF for concedente de estágio, por um prazo de
vigência de 24 meses prorrogável por igual período.

A viabilidade da contratação se faz por exigência da Lei nº 11.788/2008, que regula os contratos
de , e determina a obrigatoriedade um  de vida para  por acidentesestágio seguro estagiário
pessoais que deverá ser integralmente custeado pela organização concedente ou pela instituição
de ensino, ou seja, o  não deve arcar essa despesa, sendo acobertado pela exigênciaestagiário
legal.

 

Os estudantes deverão estar segurados nos casos previsto na legislação, assim como em qualquer
acontecimento:

Que ocorra em uma atividade educacional de estágio e que provoque ao estudante, lesão,
doença ou morte; ou
Que resulte de atividade desenvolvida com o consentimento ou não sob a responsabilidade
dos órgãos de gestão da UFF, também, estará abrangido; ou
Externo e fortuito (acidente em trajeto) que ocorra no percurso entre a residência e o local
de estágio, ou vice-versa, bem como em qualquer percurso feito  em razão das atividades
laborais

Os serviços deverão ser executados conforme demanda mensal, a qual poderá ser atualizada pelo
demandante, UFF, conforme o número de segurados para cada mês da respectiva Unidade,
devendo a apólice e suas atualizações serem enviadas de forma fracionada.

Para usuários incluídos ao Seguro após o início da vigência da Apólice, a data do início da
vigência será a data de inclusão no seguro.

A adesão obrigatória dos proponentes ao seguro será feita mediante protocolo da relação
nominal ou recebimento do arquivo eletrônico enviado pela CONTRATANTE à
CONTRATADA, contendo os dados dos alunos: nome completo, data de nascimento,
CPF, Cédula de Identidade e órgão expedidor

No preço proposto deverão estar inclusos os itens relativos ao IOF, o custo da apólice e
quaisquer outras incidências.

São beneficiários do seguro contra acidentes pessoais para estagiários:

Estudantes regularmente matriculados na Universidade Federal Fluminense, nas
modalidades presencial e à distância, quer sejam de ensino infantil, médio, Graduação e
Pós Graduação;
Estudantes de outras instituições de ensino que realizam estágio nas dependências da UFF;
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Servidores técnico administrativo ativos;
Professores efetivos ou substitutos ativos.

A CONTRATADA deverá garantir assistência   24 horas com cobertura em quaisquer
localidades do território nacional e seguir os quesitos:

Obedecer as diretrizes e normas estabelecidas pelo Conselho Nacional de Seguros Privados –
CNSP, bem como aos critérios operacionais regulamentados pela Superintendência de Seguros
Privados – SUSEP, Autarquia vinculada ao Ministério da Fazenda, ambas criadas pelo Decreto-
lei no 73, de 21 de novembro de 1966.

O Plano de Seguro deverá conter todos os elementos mínimos obrigatórios regulamentados pela
Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, em conformidade com o determinado na
CIRCULAR SUSEP No 302, de 19/09/2005.

Indicar um preposto que será o responsável pelo atendimento às solicitações da UFF   durante
toda a vigência do Contrato, fornecendo telefone e e-mail para contato. Este preposto irá
acompanhar o fornecimento do serviço, sendo que este(s) funcionário(s) estarão dedicados a
atender às solicitações da UFF relativas a esta contratação.

A qualquer tempo, a CONTRATANTE poderá solicitar a substituição do referido preposto da
CONTRATADA, desde que entenda que seja benéfico ao desenvolvimento dos serviços;

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATANTE, em até 24 (vinte e quatro) horas úteis, através de seu preposto ou Serviço de
Atendimento ao Cliente (SAC) da seguradora;

6.8.6 Fornecer lista de contatos com número fixo, móvel e e-mail de prepostos, bem como os
números para chamadas ao Serviço de Atendimento ao Cliente (SAC) da seguradora, 24 (vinte e
quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, durante toda a vigência da ata, através de
chamada telefônica, a fim de que seja possível registrar solicitações e reclamações sobre o
funcionamento do serviço contratado, obter suporte técnico e esclarecimentos;

Reembolso das despesas realizadas em hospitais ou clínicas (até o limite da quantia
segurada);

Em caso de reembolso de despesas, o segurado deverá receber o valor referente ao
sinistro em no máximo 30 dias corridos, contados da apresentação da documentação
necessária, comumente exigidas pelas seguradoras.

DINÂMICA DE EXECUÇÃO

1. 
1.1.  

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

A apólice de seguro coletivo em nome da UFF, podendo também ser emitidos certificados
individuais, deverão ser emitidos no prazo máximo de 20 (vinte) dias do envio, pela UFF, da
quantidade de vidas listando todos os discentes, servidores técnico administrativos e docentes
a serem cobertos pelo seguro.
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A quantidade de vidas supracitada no subitem 5.2.2. será enviada mensalmente, considerando
a rotatividade prevista no subitem 5.3, em data a ser combinada na reunião inicial da execução
do Contrato.

A vigência da apólice coletiva coincidirá com a vigência do contrato a ser celebrado com a
adjudicatária da presente licitação.

A apólice deverá seguir as normas estabelecidas pela Superintendência de Seguros Privados -
SUSEP e conter as seguintes coberturas mínimas:

Vigência de 24 meses, 24horas por dia;

Abrangência em todo globo terrestre, exceto para os casos que os países de destino exigirem
o seguro de vida internacional;

Cobertura em acidentes com produtos químicos, instrumental e equipamentos laboratoriais,
explosões e queimaduras;

Transporte da Comunidade Acadêmica realizados pela UFF, para qualquer atividade
relacionada à Universidade;

Cobertura para menores de 14 anos (objeto do contrato) que, conforme Circular SUSEP Nº 440
DE 27/06/2012, receberão o reembolso de despesas com funeral (RF) no valor de R$ 4.000,00
(quatro mil reais);

Cobertura de translado de corpo em todo território Nacional;

Auxílio Funeral;

Sem carência.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Detalhando o quantitativo entre as Unidades interessadas temos:

 

DESCRIÇÃO QUANTIDADE

Seguro coletivo contra acidentes pessoais, morte acidental, 
invalidez permanente parcial ou total por acidente, 
despesas médicas hospitalares, odontológicas e 

assistência especial, tendo como público-alvo todos os 
estudantes regularmente matriculados nos cursos de 

graduação e pós-graduação, servidores técnico-
administrativos e Professores Substitutos ou Efetivos da 
Universidade Federal Fluminense - UFF (Acréscimo de 

10% do número de vidas em decorrência das variações da 
 comunidade universitária) CATSER 906

121538
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8. Estimativa do Valor da Contratação

A Instrução Normativa nº 65/SEGES/ME, que disciplina a orçamentação nos processos licitatórios,
prevê variadas possibilidades de levantamento de mercado. Para o presente objeto utilizaram-se
os incisos I e   IV do art 5º.   Para elaboração do Relatório de Cotação, utilizamos o sistema
eletrônico “Banco de Preços”         (https://www.bancodeprecos.com.br/Account/LogIn?
ReturnUrl=%2f), adquirido pela UFF. Foi utilizado ainda preço coletado diretamente com o
fornecedor, pessoa jurídica.

8.1.1 O Banco de Preços é um avançado banco de dados desenvolvido para auxiliar em
todas as fases da contratação pública: preparação, licitação e execução do contrato.
Possui a maior base de consulta disponível no mercado, com mais de 12 milhões de
preços, o que amplia o resultado da pesquisa, afere a realidade dos preços e atende aos
princípios constitucionais da economicidade e da moralidade. Possui funcionalidades
exclusivas que o caracterizam como uma solução integrada e completa. Além da
pesquisa global, sem distinção de fonte, o recurso possibilita a realização de pesquisas
específicas e individualizadas nos Portais Compras Governamentais, Licitações-e e
Bolsa Eletrônica de Compras – BEC, nos sítios eletrônicos especializados e de domínio
amplo e, ainda, junto aos fornecedores, possibilitando maior transparência quanto aos
parâmetros utilizados e garantindo a amplitude da pesquisa (art. 37, caput da CF/88 e
Acórdão n. 1445/2015-TCU/Plenário).

Adotamos como metodologia para obtenção do preço de referência, a média dos valores obtidos
na pesquisa de preços (artigo 6º, da IN ME n. 73/2020). Pode ser considerada uma medida de
tendência central, pois focaliza valores médios dentre os maiores e menores. A efetuação dos
cálculos pode ser considerada de forma fácil, basta dividir a soma total dos valores pelo número
de valores, o resultado dessa divisão será considerada a média aritmética dos termos (Me:média;
S: soma dos termos; n: número de termos Me: S/n).

7.4 Todas as informações sobre a composição da pesquisa de mercado constam no Relatório de
  Por fim, declaramos para todos os fins de direito, que realizamos a pesquisa de preçosCotação.

para futura contratação dos serviços, objetos deste processo de licitação, refletindo a
similaridade dos serviços e preços. Os valores obtidos na primeira pesquisa, envolvendo 3
cotações (foram avaliados criticamente, no sentido de que suas médias não apresentam grandes
variações, não comprometendo a estimativa do preço de referência, representando de forma
satisfatória os preços praticados no mercado..

Concluído a primeira etapa de pesquisa de preços, obteve-se os seguintes   valores
estimados  para a contratação:

Valor Unitário por seguro/vida: R$ 0,38 (trinta e oito centavos/mês);
Valor Global Mensal: R$46.184,40.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

9.1 No presente caso, a contratação é única e indivisível, envolvendo a prestação de serviços de
seguro de vida contra acidentes pessoais, morte acidental, invalidez permanente total ou parcial
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por acidente, despesas médicas hospitalares e auxílio funeral à comunidade acadêmica da UFF,
pois não há vantajosidade econômica no parcelamento do item, muito menos tal possibilidade,
visto que as mesmas empresas participarão do único item objeto do certame (Acórdão TCU 1.214
/2013 - Plenário). Assim, o objeto da contratação formado por   um único item é o formato
economicamente mais viável e que têm os melhores resultados ao nosso porte de Instituição.

 

ORIENTAÇÃO:

 

SÚMULA Nº 247

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das
licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja
divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de

, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, emboraescala
não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do
objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de
habilitação adequar-se a essa divisibilidade

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

NÃO HÁ

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A contratação vai permitir que os alunos possam realizar seus estágios obrigatórios e desta 
forma possibilitar a conclusão dos cursos no tempo previsto, contribuindo sistematicamente com 
integração com o ensino, pesquisa e inovação.

 

Dessa forma, ratifica-se a necessidade dessa contratação para fins de atendimento às demandas
institucionais diretamente relacionadas à essa contratação, como também as demais que serão
beneficiadas indiretamente pelo reflexo do desenvolvimento dessas atividades dentro da missão
institucional.

12. Resultados Pretendidos

12.1 A contratação de empresa especializada para o fornecimento de   seguro coletivo contra
acidentes pessoais deve garantir a cobertura dos serviços à comunidade da UFF que sejam:

Estagiários em pessoas jurídicas de direito privado e nos órgãos da administração pública
direta, autárquica e fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios, bem como estudantes que atuam como estagiários para
profissionais liberais de nível superior devidamente registrados em seus respectivos
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conselhos de fiscalização profissional. Os serviços estendem-se também aos estudantes de
outras instituições que estagiam na UFF.

 

1.  

Ante o exposto, vê-se que as diretrizes normativas corroboram para o fato da Universidade
Federal Fluminense manter a contratação do Seguro Coletivo contra Acidentes Pessoais,
Morte Acidental, Invalidez Permanente Total ou Parcial por Acidente, Despesas Médicas
Hospitalares, Odontológicas e Assistência Especial para alunos regularmente matriculados na
Instituição, além dos alunos de pós-graduação, servidores técnico administrativos e docentes.

Considerando ainda que os discentes da UFF, além de estágio obrigatório, desenvolvem
diversas atividades de risco como: pesquisa de campo, experimento em laboratório, eventos
acadêmicos, culturais, esportivos, viagens em viaturas oficiais para fazenda experimental,
dentre outros eventos, estão expostos a uma diversidade de risco, que no caso de sinistro, em
razão da vulnerabilidade socioeconômica dos discentes, agrava a permanência e a saúde
destes e onera, de certa forma, a estrutura financeira da Universidade com prestação de
Assistência Médico-Hospitalar, com remoção e demanda judicial. Sobre este prisma, a
contratação de seguro para todos os alunos se torna indispensável para cobrir eventuais
sinistros ocorridos na plenitude das atividades acadêmicas.

13. Providências a serem Adotadas

Fiscalização:

O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº
8.666, de 1993.

A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante de cada Campus, os
quais serão designados e nomeados através de portaria emitida pela autoridade competente de
cada Unidade da UFF.

Capacitação de servidor:

Os representantes da Contratante deverão ter condições necessárias para o acompanhamento e
controle da execução dos serviços e do contrato. Considera-se necessária a capacitação e/ou
alinhamento das ações relacionadas à execução desse futuro contrato para que possamos
minimizar os riscos existentes, bem como, zelar pela plena execução. Preferencialmente, sugere-
se que essa ação de capacitação ou alinhamento voltada para a fiscalização seja feita antes do
início do contrato e ao longo do mesmo, como forma de reciclagem.

14. Possíveis Impactos Ambientais

1. 
1.1.  
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Dentre as recomendações voltadas para sustentabilidade ambiental, os serviços devem
apresentar, na medida do possível, as diretrizes sustentáveis estabelecidas no Decreto nº 7.746
/2012, tais como menor impacto sobre os recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água,
dando preferência a materiais ecologicamente corretos, maior vida útil e menor custo de
manutenção, observadas as particularidades e natureza do serviço.

O envio de documentos, incluindo a apólice de seguro coletivo e certificados individuais, se
dará exclusivamente por correio eletrônico (e-mail) consistindo em um critério e prática de
sustentabilidade, conforme aponta o item ‘c’ do subparágrafo 3.3 do Anexo III da IN nº 05/2017,
evitando assim o uso desnecessário de papel haja vista o grande volume de documentos a
serem gerados.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara   esta contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar.viável

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

JOAO PAULO MARQUES MORAES
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 15/04/2023 às 23:52:51.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm


MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE

PRO REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO

ANEXO II – PE. 61/2023 – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

(Processo Administrativo n° 23069.160162/2023-10)

MINUTA  DO  CONTRATO  ADMINISTRATIVO

Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO,

POR  INTERMÉDIO  DA  UNIVERSIDADE

FEDERAL  FLUMINENSE

E  ............................................................. 

A UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE, autarquia Federal, vinculada ao Ministério da Educação, com

sede na Rua Miguel de Frias nº 09, Icaraí,  Niterói,  Estado do Rio de Janeiro,  doravante denominada

CONTRATANTE,  inscrita  no CNPJ/MF sob o nº 28.523.215/0001-06,  neste ato representada pelo seu

Magnífico Reitor, Professor ANTONIO CLÁUDIO LUCAS DA NOBREGA, nomeado por Decreto Presidencial

publicado no DOU de 22/11/2022, portador da Matrícula Funcional nº 6310674, doravante denominado

CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a)

na ...................................,  em .............................  doravante  designado  CONTRATADO,  neste  ato

representado(a) por .................................. (nome e função no contratado),  conforme atos constitutivos

da  empresa  OU procuração  apresentada  nos  autos,  tendo  em  vista  o  que  consta  no  Processo  nº

23069.160162/2023-10 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril  de 2021, e

demais legislação aplicável,  resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente  do Pregão

Eletrônico n. .../2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada na prestação de servi -
ços de seguro coletivo contra acidentes pessoais, morte acidental, invalidez permanente parcial ou
total por acidente, despesas médicas hospitalares, odontológicas e assistência especial, tendo como
público-alvo todos os estudantes regularmente matriculados nos cursos de graduação e pós-gradua-
ção, da Universidade Federal Fluminense – UFF. 

ITE
M

DESCRIÇÃO
QUANTIDA-

DE VIDAS

QUANTIDADE
VIDAS 12 ME-

SES
UNIDADE

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
MENSAL

VALOR
ANUAL

1

Seguro coletivo contra aciden-
tes pessoais, morte acidental,
invalidez permanente parcial

ou total por acidente, despesas
médicas hospitalares, odonto-

                    55
.158 

                         
661.901 

unidade R$ 0,55
R$

30.337,12
R$

364.045,44
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lógicas e assistência especial,
tendo como público-alvo todos

os estudantes regularmente
matriculados nos cursos de

graduação PRESENCIAL da Uni-
versidade Federal Fluminense -
UFF (Acréscimo de 10% do nú-
mero de vidas em decorrência
das variações da comunidade

universitária) CATSER 906

2

Seguro coletivo contra aciden-
tes pessoais, morte acidental,
invalidez permanente parcial

ou total por acidente, despesas
médicas hospitalares, odonto-
lógicas e assistência especial,

tendo como público-alvo todos
os estudantes regularmente
matriculados nos cursos de
graduação À DISTÂNCIA da
Universidade Federal Flumi-

nense - UFF (Acréscimo de 10%
do número de vidas em decor-
rência das variações da comu-
nidade universitária) CATSER

906

                    22
.901 

                         
274.811 

unidade R$ 0,55
R$

12.595,50
R$

151.145,94

3

Seguro coletivo contra aciden-
tes pessoais, morte acidental,
invalidez permanente parcial

ou total por acidente, despesas
médicas hospitalares, odonto-
lógicas e assistência especial,

tendo como público-alvo todos
os estudantes regularmente
matriculados nos cursos de

pós-graduação PRESENCIAL, da
Universidade Federal Flumi-

nense - UFF (Acréscimo de 10%
do número de vidas em decor-
rência das variações da comu-
nidade universitária) CATSER

906

                    28
.502 

                         
342.025 

unidade R$ 0,55
R$

15.676,16
R$

188.113,86

4

Seguro coletivo contra aciden-
tes pessoais, morte acidental,
invalidez permanente parcial

ou total por acidente, despesas
médicas hospitalares, odonto-
lógicas e assistência especial,

tendo como público-alvo todos
os estudantes regularmente
matriculados nos cursos de

pós-graduação À DISTÂNCIA,
da Universidade Federal Flumi-
nense - UFF (Acréscimo de 10%
do número de vidas em decor-

                      7
.378 

 
88.532 

unidade R$ 0,55
R$

4.057,74
R$

48.692,82
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rência das variações da comu-
nidade universitária) CATSER

906

VALOR TOTAL
            113.93

9,10 
                1.36

7.269,20 
   

R$
62.666,51

R$
751.998,06

1.2.
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1.3. Objeto da contratação:

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.4.1. O Termo de Referência;

1.4.2. O Edital da Licitação;

1.4.3. A Proposta do contratado;

1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O  prazo  de  vigência  da  contratação  é  de  12  (doze)  meses  contados  da  assinatura  das  partes,

prorrogável para até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com

o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza

continuada;

b) Seja  juntado  relatório  que  discorra  sobre  a  execução  do  contrato,  com  informações  de  que  os

serviços tenham sido prestados regularmente;  

c) Seja  juntada  justificativa  e  motivo,  por  escrito,  de  que  a  Administração  mantém  interesse  na

realização do serviço;  

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo

do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição

para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

____________________________________________________________________
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: fevereiro/2023
Termo de contrato modelo para Pregão Eletrônico - Serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra - Lei nº 14.133, de 2021.
Revisado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação        Pág. 4/16



3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1 O regime de execução contratual,  os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições  de  conclusão,  entrega,  observação  e  recebimento  do  objeto  constam  no  Termo  de

Referência, anexo a este Contrato.

4 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....).

5.2. No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas  decorrentes  da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros  necessários  ao

cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O  valor  acima  é  meramente  estimativo,  de  forma  que  os  pagamentos  devidos  ao  contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos

no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

7.4.  No caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do(s)  índice  (s)  de  reajustamento,  o  contratante  pagará  ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
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7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma

não  possa(m)  mais  ser  utilizado(s),  será(ão)  adotado(s),  em  substituição,  o(s)  que  vier(em)  a  ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do

objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes,  meramente

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.11. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de trinta dias. 

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais.

____________________________________________________________________
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: fevereiro/2023
Termo de contrato modelo para Pregão Eletrônico - Serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra - Lei nº 14.133, de 2021.
Revisado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação        Pág. 6/16

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do

art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.15. A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo  Contratado  com

terceiros,  ainda  que  vinculados  à  execução do  contrato,  bem  como  por  qualquer  dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir  todas  as  obrigações  constantes  deste  Contrato e  de seus anexos,

assumindo  como  exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas  decorrentes  da  boa  e  perfeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na

execução do contrato.

9.3. A  indicação  ou  a  manutenção  do  preposto  da  empresa  poderá  ser  recusada  pelo  órgão  ou

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício

da atividade.

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.

137, II);

9.5. Alocar  os  empregados necessários  ao perfeito  cumprimento das  cláusulas  deste  contrato,  com

habilitação e conhecimento adequados,  fornecendo os materiais,  equipamentos,  ferramentas e

utensílios  demandados,  cuja  quantidade,  qualidade  e  tecnologia  deverão  atender  às

recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  serviços  nos  quais  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  da  execução do  objeto,  de  acordo com o

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano

causado à Administração ou terceiros,  não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia,  caso exigida no edital,  o valor  correspondente aos danos

sofridos;
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9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia

trinta  do  mês  seguinte  ao  da  prestação  dos  serviços,  os  seguintes  documentos:  1)  prova  de

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou

Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5)

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.10. Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em  Acordo,  Convenção,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as

obrigações trabalhistas,  sociais,  previdenciárias,  tributárias  e  as  demais  previstas  em legislação

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.12. Prestar  todo  esclarecimento  ou  informação  solicitada  pelo  Contratante  ou  por  seus

prepostos,  garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local  dos trabalhos,  bem como aos

documentos relativos à execução do empreendimento.

9.13. Paralisar,  por  determinação  do  Contratante,  qualquer  atividade  que  não  esteja  sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.15. Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação  pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e

nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.16. Submeter previamente, por escrito,  ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças  nos  métodos  executivos  que  fujam  às  especificações  do  memorial  descritivo  ou

instrumento congênere.

9.17. Não permitir  a  utilização de  qualquer  trabalho do  menor  de  dezesseis  anos,  exceto  na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
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9.18.  Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal

do  contrato,  com a  indicação  dos  empregados  que  preencheram as  referidas  vagas  (art.  116,

parágrafo único);

9.21. Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em decorrência  do  cumprimento  do

contrato;

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no

art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do Contratante;

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados

pessoais  a  que  tenham  acesso  em  razão  do  certame  ou  do  contrato  administrativo  que

eventualmente  venha  a  ser  firmado,  a  partir  da  apresentação  da  proposta  no  procedimento  de

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los,

com exceção das hipóteses do  art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de

guarda  de  documentação  para  fins  de  comprovação  do  cumprimento  de  obrigações  legais  ou

contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
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10.6. É  dever  do  contratado  orientar  e  treinar  seus  empregados  sobre  os  deveres,  requisitos  e

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O  Contratado  deverá  exigir  de  suboperadores  e  subcontratados  o  cumprimento  dos  deveres  da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8. O  Contratante  poderá  realizar  diligência  para  aferir  o  cumprimento  dessa  cláusula,  devendo  o

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9. O  Contratado  deverá  prestar,  no  prazo  fixado  pelo  Contratante,  prorrogável  justificadamente,

quaisquer informações acerca dos dados pessoais  para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a

eventual descarte realizado. 

10.10.Bancos  de  dados  formados  a  partir  de  contratos  administrativos,  notadamente  aqueles  que  se

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com

registro  individual  rastreável  de  tratamentos  realizados  (LGPD,  art.  37),  com  cada  acesso,  data,

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,

desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na

LGPD.

10.11.O  contrato  está  sujeito  a  ser  alterado  nos  procedimentos  pertinentes  ao  tratamento  de  dados

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12. 12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração  ou  ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
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d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da   Lei nº 14.133, de 2021  );

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar,  quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv) Multa:

(1) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 30 (trinta) dias;

a. O  atraso  superior  a  30  dias  autoriza  a  Administração  a  promover  a  extinção  do  contrato  por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137

da Lei n. 14.133, de 2021. 

(2) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto;

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
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12.4.2. Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do  pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de

2021).

12.4.3. Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida

administrativamente  no  prazo  máximo  de  10  (dez) dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da

comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.

158 da Lei  nº 14.133,  de 2021,  para  as  penalidades de impedimento de licitar  e  contratar  e  de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na  Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos  na

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito,  com o  Contratado,  observados,  em todos  os  casos,  o  contraditório,  a  ampla  defesa  e  a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)
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12.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº

14.133, de 2021)

12.10.As  sanções  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.11.Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente,

com  os  créditos  devidos  pelo  referido  órgão  decorrentes  deste  mesmo  contrato  ou  de  outros

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da

Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato

não mais lhe oferece vantagem.

13.2.1A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificação  do  contratado  pelo  contratante  nesse  sentido  com  pelo  menos  2  (dois)  meses  de

antecedência desse dia.

13.2.2Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicação.

13.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele  fixado,  por  algum  dos  motivos  previstos  no  artigo  137  da  Lei  nº  14.133/21,  bem  como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.3.2. A  alteração  social  ou  a  modificação  da  finalidade  ou  da  estrutura  da  empresa não  ensejará  a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
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13.3.2.1. Se  a  operação  implicar  mudança  da  pessoa  jurídica  contratada,  deverá  ser  formalizado

termo aditivo para alteração subjetiva.

13.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3. Indenizações e multas.

13.5. A  extinção do contrato não configura  óbice  para  o  reconhecimento do desequilíbrio  econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,

caput,   da Lei n.º 14.133, de 2021).   

13.6. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas,  e  o não recolhimento das contribuições

sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do contrato por ato unilateral

e escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis. 

13.7. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações trabalhistas

ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção contratual, quando não identificar má-fé ou a

incapacidade de correção.

13.8. Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo contratado das verbas

rescisórias  ou  os  documentos  que  comprovem  que  os  empregados  serão  realocados  em  outra

atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho. 

13.9. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá:

13.11.1 a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações de

natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -,  a qual será executada para

reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria

(art. 121, § 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021); e 

13.11.2 os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento,

até que a situação seja regularizada.

13.10.Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do contratado no

prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos

empregados  que tenham participado da  execução dos  serviços  objeto  do  contrato,  deduzindo o

respectivo valor do pagamento devido ao contratado (art. 121, §3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021).

13.11.O contratante poderá ainda:
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13.11.1.  nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia prestada a

ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), conforme legislação que rege a matéria; e

13.11.2. nos  casos  em  que  houver  necessidade  de  ressarcimento  de  prejuízos  causados  à

Administração, nos termos  do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais

créditos existentes em favor do contratado decorrentes do contrato.

13.12.O  contrato  poderá  ser  extinto  caso  se  constate  que  o  contratado  mantém  vínculo  de  natureza

técnica, comercial,  econômica, financeira, trabalhista ou civil  com dirigente do órgão ou entidade

contratante  ou  com  agente  público  que  tenha  desempenhado  função  na  licitação  ou  atue  na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133,

de 2021.

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade

de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo

máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

15.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I. Gestão/Unidade: 

II. Fonte de Recursos:  

III. Programa de Trabalho: 

IV. Elemento de Despesa: 

V. Plano Interno: 
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VI. Nota de Empenho:

15.2. A  dotação  relativa  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada  após  aprovação  da  Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na

Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de  Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio

oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do

Decreto n. 7.724, de 2012. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º)

2.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Niterói/RJ para dirimir os litígios que decorrerem da execução

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da

Lei nº 14.133/21.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em uma via eletrônica que,

depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas testemunhas.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE

PRÓ REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO

ANEXO III – INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS DE ATIVIDADES DE MÃO DE OBRA PARA SERVIÇOS CONTINUADOS

DE NA UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE

1. INTRODUÇÃO

1.1. O IMR é, conforme Instrução Normativa nº 05 de 2017, o “mecanismo que define, em bases compreensíveis,

tangíveis, objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis esperados de qualidade da prestação do serviço e

respectivas adequações de pagamento” para os serviços prestados.

1.2. A Fiscalização Técnica medirá a eficiência da execução contratual  em função de indicadores referenciais

descritos a seguir como atividades críticas do contrato, que são critérios objetivos e mensuráveis estabelecidos

com a finalidade de aferir  e  avaliar  diversos  fatores  relacionados com os serviços  contratados,  quais  sejam:

qualidade, desempenho e disponibilidade de uso. 

1.3. Para mensurar esses fatores serão utilizados indicadores relacionados com a natureza e características dos

itens contratados, para os quais foi estabelecida meta quantificável a ser cumprida pela CONTRATADA. Esses

indicadores são expressos em unidades de medida exata e claramente mensuráveis visando o Cumprimento de

Metas Técnicas Contratuais.

1.4. A aferição e avaliação dos indicadores serão feitas a cada medição/faturamento, devendo a Contratada

apresentá-lo dentro do Relatório de Medição. Devem constar dentro deste relatório o indicador e meta de níveis

de serviço alcançado. O conteúdo detalhado e a forma da apresentação serão definidos pelas partes. 

1.5. Os primeiros 90 (noventa) dias, após o início da execução dos serviços serão considerados como período de

estabilização, durante o qual a Contratada deverá proceder a todos os ajustes que se mostrarem necessários,

bem como nos procedimentos adotados e demais aspectos da prestação dos serviços, de modo a assegurar o

alcance dos níveis  das  metas  estabelecidos.  Caso haja  prorrogação da vigência  contratual,  não haverá  novo

período de estabilização. 

1.6. Em função do dito acima, será aplicada um método de carência sobre a aplicação das metas nos primeiros

90 (noventa) dias do contrato conforme metodologia explicitada a seguir.

1.6.1. para o 1º mês de execução contratual: cobrança de 50% das metas;

1.6.2. para o 2º mês de execução contratual: cobrança de 70% das metas;

1.6.3. para o 3º mês de execução contratual: cobrança de 90% das metas;

1.6.4. a partir do 4º mês de execução contratual serão cobradas 100% das metas.

2. Metodologia de Cálculo do IMR

2.1. O IMR – Instrumento de Medição de Resultados será calculado a partir da tabela a seguir:  

2.1.1. É desejado que a Contratada atinja a faixa de adequação “A” para todas as medições mensais consideradas,

caracterizando  o  atingimento  da  meta  preestabelecida  e,  consequentemente,  não  ensejando  qualquer

desconto.
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2.1.2. O IMR será calculado em função do percentual de atendimento às metas, conforme tabela do item a seguir.

Caso  não  seja  atingido  o  nível  de  execução  esperado  para  o  escopo  de  fornecimento,  a  empresa

CONTRATADA terá desconto no valor a ser pago mensalmente pela CONTRATANTE.

INDICADOR 1: QUALIDADE NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

ITEM DESCRIÇÃO 

FINALIDADE 
Garantir o nível de qualidade global na

prestação do serviço. 

META A CUMPRIR Nível máximo de pontualidade e qualidade. 

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO 

Constatação formal de ocorrências mediante
fiscalização e relatório de acompanhamento 
contratual que relata os prazos da execução

e a prestação do serviço. 

FORMA DE ACOMPANHAMENTO 
Fiscalização pelos fiscais de contrato e de

execução de serviço. 

PERIODICIDADE Mensal. 

MECANISMO DE CÁLCULO 
Constatação de ocorrências no mês de

referência. 

INÍCIO DA VIGÊNCIA 
A partir da assinatura do contrato e início da

prestação do serviço. 

FAIXAS DE AJUSTE 

Até 1 ocorrência = Pagamento de 100% do
valor devido. 

Até 2 ocorrências = Pagamento de 99% do
valor devido. 

Até 3 ocorrências = Pagamento de 98% do
valor devido. 

Até 4 ocorrências = Pagamento de 97% do
valor devido. 

SANÇÕES Conforme previsto no Termo de Referência. 

INDICADOR 2: TEMPO DE RESPOSTA ÀS SOLICITAÇÕES DA CONTRATANTE 

ITEM DESCRIÇÃO 

FINALIDADE 
Mensurar o atendimento às solicitações e

execução dos serviços contratados. 

META A CUMPRIR 
Atendimento célere às solicitações em até 24

horas. 

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO 
Constatação formal de ocorrências que

relata os prazos da execução e a prestação
do serviço. 
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FORMA DE ACOMPANHAMENTO 
Fiscalização pelos fiscais de contrato e de

execução de serviço. 

PERIODICIDADE Mensal. 

MECANISMO DE CÁLCULO 
Verificação da quantidade de ocorrências

registradas com tempo de resposta superior
à meta. 

INÍCIO DA VIGÊNCIA 
A partir da assinatura do contrato e início da

prestação do serviço. 

FAIXAS DE AJUSTE 

Tempo de resposta até 24h = Pagamento de
100% do valor devido. 

Tempo de resposta até 48h = Pagamento de
99% do valor devido. 

Tempo de resposta até 72h = Pagamento de
98% do valor devido. 

Tempo de resposta superior a 72h =
Pagamento de 95% do valor devido. 

SANÇÕES Conforme previsto no Termo de Referência. 

NOTAS:

1)  O desconto realizado em função do IMR não impede outras penalidades por descumprimentos contratuais de

aspectos não relacionados ao mesmo. 

2) Deverão ser descontadas do cálculo IMR os itens previstos não executados por falta da Contratante e/ou de ações

alheias à capacidade de atuação da Contratada, conforme julgamento da Fiscalização do Contrato.
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Processo n.º 23069.160162/2023-10

ANEXO IV-A DO EDITAL DE LICITAÇÃO PE N.º 0061/2023/AD

(MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL)

(em papel timbrado do licitante)

[Cidade], [dia] de [mês] de 2023.

À Universidade Federal Fluminense

A/C: Coordenação de Licitação da Pró-Reitoria de Administração

Assunto: Referência Edital de Licitação por Pregão Eletrônico n.º 061/2023/AD 

Prezados Senhores:

1.1. Declaramos que a empresa _____________________________, inscrita no CNPJ___________________, Inscrição
Estadual  ___________________,  estabelecida  no  endereço
____________________________________________, através de seu representante:

1.2. Passamos às mãos de V. Sª, a nossa proposta para execução, por empreitada por preço unitário, de acordo com o
Edital de licitação por Pregão Eletrônico n.º 061/2023/AD e seus anexos.

1.3. O valor mensal proposto é de R$ XX,XX (valor por extenso), e o valor global anual proposto é de R$ XX,XX (valor
por extenso).

1.4. Em anexo, encaminhamos a planilha resumo de orçamento, conforme modelo que nos foi apresentado como
Anexo IV, com os valores resultantes da composição de custo e formação de preços, elaborado na planilha do mo -
delo do Anexo IV e seu prazo de validade é de [número de dias] dias corridos.

1.5. O prazo para execução dos serviços é de 12 [doze] meses, a contar da data de assinatura do contrato.

1.6. Declaramos expressamente, que nos preços propostos, estão inclusas todas as despesas concernentes ao forneci -
mento da mão de obra necessária, uniformes, encargos sociais, benefícios e despesas indiretas, licenças inerentes
à especialidade e tributos, e tudo o mais necessário à perfeita e cabal execução dos mesmos.

1.7. Acompanham a presente proposta, os documentos requeridos, e aproveitamos para confirmar nosso endereço
para eventual correspondência e o banco com o qual mantemos relações comerciais.

Identificação dos dados básicos do Licitante:

CNPJ: _____________________________

Razão Social: _________________________________________________________

Endereço ____________________________________________________________

Telefone_______________________ E-mail institucional ________________________________

Banco_______________ Agência___________ Conta Corrente__________________

Identificação do Responsável para Assinatura do Contrato:

Nome: _________________________________________________________

Documento de Identidade n.º ________________; Órgão expedidor:__________

CPF/MF n.º ______________________________

E-mail __________________________________Telefone_____________________

*Declaro encaminhar cópias digitalizadas da Identidade e CPF do responsável para assinatura do Contrato.
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1.8. Declaramos, que em caso de nossa proposta ser homologada, iremos encaminhar o Termo de Declaração de Con-

cordância, para cadastro do Representante Legal da empresa ser cadastrado como usuário externo no Sistema

Eletrônico de Informações da UFF (Anexo IV-C).

1.9. Declaramos por fim que visando concorrer no Pregão nº 61/2023 da Universidade Federal Fluminense, DECLARA

ter pleno conhecimento das informações constantes do respectivo instrumento convocatório e seus anexos, ten -

do optado por não realizar a vistoria prévia ao local de prestação dos serviços objeto da contratação, ciente de

que, em razão disso, não lhe será permitido atribuir qualquer futura alegação de óbice, dificuldade ou custo não

previsto para a execução do contrato, assumindo-se, portanto, conhecedor das condições e peculiaridades ine-

rentes à natureza dos trabalhos e total responsável por fatos decorrentes dessa opção (em caso de vistorias reali-

zadas, suprimir esse subitem e encaminhar o Anexo IV-B – Termo de Vistoria). 

Atenciosamente

______________________________________________
[Assinatura do Representante Legal e carimbo da Empresa]

upload_2e44bd57a878f5d29410a4064aa317b9.docx- Pág.: 2/ 2



Processo n.º 23069.160162/2023-10

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE

PRO REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO

ANEXO IV -B- ATESTADO DE VISTORIA

PROCESSO N° 23069.160162/2023-10

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 61/2023

Declaro  que  me  foi  dado  acesso  às  instalações  da  ...................  <nome  da  unidade/órgão>,  localizada  no

Campus ..................  <nome do campus> da Universidade Federal Fluminense, no município de .......................

<nome do município>, bem como foram esclarecidas todas as questões por mim solicitadas, e também que

tenho pleno conhecimento de todas as dificuldades relacionadas à execução dos serviços objeto do Pregão.

..............................................................

<nome do Representante da Licitante>

CPF n0 ...................................................

____________________________________________________________________
Anexo IV-B – Modelo de Declaração de Vistoria Pág. 1/1



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE

Termo de Declaração de Concordância e Veracidade
(Cadastro de Usuários Externos no SEI da UFF)

Nome Completo do Usuário

CPF

E-mail de cadastro no SEI

Atuação em qual  tipo de processo?

Graduação
(    ) Rematrícula      (    ) Disciplina Isolada (    ) Reingresso sem Concurso   (    ) Segunda via de diploma de graduação

(    ) Segunda via de histórico de Graduação  ( ) Transferência Interinstitucional

(    ) Transferência Obrigatória (Ex Officio)    ( ) Revalidação de Diploma Obtido no Exterior (Exceto Medicina e Refugiados)

(    ) Revalidação de Diploma Obtido no Exterior - Medicina     (    ) Revalidação de Diploma obtido no exterior - Refugiados

(    ) Registro de Diploma de Instituição de Ensino Superior (IES)

Lato Sensu

(    ) Emissão de certificado de cursos de pós-graduação na modalidade presencial (sede)

Patrimônio

(    ) Fiscalização de obras e de serviços de engenharia (    ) Permissão de Uso (    ) Renovação de Permissão de Uso

Pessoal

(    )   Licença Pericial externa ao SIASS

Orçamento e Finanças

(    ) Liquidação e Pagamento de Medição de Obras e/ou de Serviços de Engenharia

Material

(    ) Contratação de Serviços Terceirizados - PROAD

Administração Geral

(    ) Contratação FEC

A realização do cadastro como Usuário Externo no SEI da Universidade Federal Fluminense e a entrega deste documento
importará na aceitação de todos os termos e condições que regem o processo eletrônico, conforme legislação em
vigor e mediante conhecimento das normativas internas aplicadas, admitindo como válida a assinatura eletrônica
na modalidade cadastrada (login/senha), tendo como consequência a responsabilidade pelo uso indevido das ações
efetuadas, as quais serão passíveis de apuração civil, penal e administrativa.

Declaro, ainda, que o endereço informado referente ao meu domicílio é verdadeiro e que são de minha exclusiva
responsabilidade:

I - o sigilo da senha de acesso, não sendo justificada, em qualquer hipótese, alegação de uso indevido;

x
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II - a conformidade entre os dados informados neste Termo, incluindo o preenchimento dos campos obrigatórios e
anexação dos documentos essenciais e complementares;
III - a confecção de documentos digitais em conformidade com os requisitos estabelecidos pelo sistema, no que se
refere ao formato e ao tamanho dos arquivos transmitidos eletronicamente;
IV - a consulta periódica ao endereço de e-mail cadastrado e ao SEI-UFF, a fim de verificar o recebimento de
comunicações eletrônicas relativas aos atos processuais;
V - a atualização dos dados cadastrais no SEI-UFF;
VI - as condições da rede de comunicação, o acesso ao provedor de internet e a configuração do equipamento
utilizado nas transmissões eletrônicas;
VII - a conservação dos originais em papel de documentos digitalizados até que decaia o direito da Administração
de rever os atos praticados no processo, para que, caso solicitado, sejam apresentados à Universidade Federal
Fluminense para qualquer tipo de conferência;
VIII - a observância de que os atos processuais em meio eletrônico se consideram realizados no dia e na hora do
recebimento pelo SEI, considerando-se tempestivos os atos praticados até às 23 horas e 59 minutos e 59
segundos do último dia do prazo, conforme horário oficial de Brasília, independentemente do fuso horário no
qual se encontre o usuário externo; e
IX - a observância dos períodos de manutenção programada do SEI-UFF.

Para análise da solicitação de liberação do cadastro, o usuário deverá:

● Enviar e-mail para usuarioexterno.gpca@id.uff.br com o assunto “Solicitação de Liberação de Cadastro de
Usuário Externo” com o presente Termo devidamente preenchido e assinado, juntamente com um
comprovante de residência (água, luz, gás ou telefone) em nome do solicitante e documento de
identificação civil no qual conste CPF.

● Os documentos devem ser anexados e enviados para o e-mail acima mencionado de acordo com os
requisitos estabelecidos.

_________________________________________, __________ de __________________ de 20______.
Cidade/UF

______________________________________________________
Assinatura do Usuário

(assinar conforme consta no documento de identificação civil apresentado)
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PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS
Anexo V - Planilha de Formação de Custos

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE VALOR MENSAL VALOR ANUAL

1                     55,158                          661,901 unidade R$ 0.55 R$ 30,337.12 R$ 364,045.44

2                     22,901                          274,811 unidade R$ 0.55 R$ 12,595.50 R$ 151,145.94

3                     28,502                          342,025 unidade R$ 0.55 R$ 15,676.16 R$ 188,113.86

4                       7,378                            88,532 unidade R$ 0.55 R$ 4,057.74 R$ 48,692.82

VALOR TOTAL             113,939.10                 1,367,269.20 R$ 62,666.51 R$ 751,998.06

QUANTIDADE 
VIDAS

QUANTIDADE VIDAS 
12 MESES

VALOR 
UNITÁRIO

Seguro coletivo contra acidentes pessoais, morte acidental, invalidez 
permanente parcial ou total por acidente, despesas médicas 

hospitalares, odontológicas e assistência especial, tendo como público-
alvo todos os estudantes regularmente matriculados nos cursos de 
graduação PRESENCIAL da Universidade Federal Fluminense - UFF 

(Acréscimo de 10% do número de vidas em decorrência das variações da 
comunidade universitária) CATSER 906

Seguro coletivo contra acidentes pessoais, morte acidental, invalidez 
permanente parcial ou total por acidente, despesas médicas 

hospitalares, odontológicas e assistência especial, tendo como público-
alvo todos os estudantes regularmente matriculados nos cursos de 
graduação À DISTÂNCIA da Universidade Federal Fluminense - UFF 

(Acréscimo de 10% do número de vidas em decorrência das variações da 
comunidade universitária) CATSER 906

Seguro coletivo contra acidentes pessoais, morte acidental, invalidez 
permanente parcial ou total por acidente, despesas médicas 

hospitalares, odontológicas e assistência especial, tendo como público-
alvo todos os estudantes regularmente matriculados nos cursos de pós-

graduação PRESENCIAL, da Universidade Federal Fluminense - UFF 
(Acréscimo de 10% do número de vidas em decorrência das variações da 

comunidade universitária) CATSER 906

Seguro coletivo contra acidentes pessoais, morte acidental, invalidez 
permanente parcial ou total por acidente, despesas médicas 

hospitalares, odontológicas e assistência especial, tendo como público-
alvo todos os estudantes regularmente matriculados nos cursos de pós-

graduação À DISTÂNCIA, da Universidade Federal Fluminense - UFF 
(Acréscimo de 10% do número de vidas em decorrência das variações da 

comunidade universitária) CATSER 906



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE

PRO REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO

ANEXO VI – Modelo de Termo de Nomeação de Preposto

Contrato nº______________ 

Objeto:__________________ 

Por meio deste instrumento, a ...(nome da empresa) ... nomeia e constitui seu(sua) preposto(a) o(a) Sr.(a) ...

(nome  do  preposto)...,  carteira  de  identidade  nº.........,  expedida  pela  ..........,inscrito(a)  no  Cadastro  de

Pessoas Físicas (CPF) sob o nº ................................, com endereço na................................................, Telefone

(DDD)............................para  exercer  a  representação  legal  junto  à  Universidade  Federal  Fluminense,  com

poderes para receber ofícios, representar a contratada em reuniões e assinar respectivas atas - obrigando a

contratada nos termos nela constantes, receber solicitações e orientações para o cumprimento do contrato,

notificações de descumprimento, de aplicação de penalidades,  de rescisão, de convocação ou tomada de

providências  para  ajustes  e  aditivos  contratuais,  e  todas  as  demais  que  imponham ou  não abertura  de

processo administrativo ou prazo para a contratada responder ou tomar providências, e para representá-la

em todos os demais atos que se relacionem à finalidade específica desta nomeação, que é a condução do

contrato acima identificado. 

Niterói, __ de _______ de 2023.

________________________________________

...(nome da empresa)...
...(nome do representante legal – confirmar poderes)...

...(qualidade do representante legal – sócio-gerente, diretor, procurador...) 

________________________________________
...(nome do preposto)...

____________________________________________________________________
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ANEXO VI DO EDITAL DE LICITAÇÃO PE N.º 61/2023/AD

DECLARAÇÃO DE CONTRATO COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

(em papel timbrado do licitante)

[Cidade], [dia] de [mês] de 200[ano]

À Universidade Federal Fluminense

A/C: Coordenação de Licitação da Pró-Reitoria de Administração

Assunto: Referência Edital de Licitação por Pregão Eletrônico n.º 61/2023/AD 

Prezados Senhores:

Considerando a participação deste Licitante, e em consonância com o estabelecido 
no art.4º, §§2º e 3º da Lei 14.133/2021, declaramos que:

(   ) Ainda não celebramos contratos com a Administração Pública, no ano-calendário de realização desta lici-
tação e temos ciência do disposto no §2º do Art. 4º da Lei 14.133/21.

(   ) Celebramos os seguintes contratos com a Administração Pública, no ano-calendário de realização desta
licitação;

Órgão/UASG Objeto Valor global Valor anual Prazo  de  du-
ração

Data  de  assi-
natura

Declaro ainda, que temos pleno conhecimento do disposto no art.4º da Lei 14.133/2021,

sobre a aplicabilidade dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Atenciosamente

______________________________________________

[Assinatura do Representante Legal e carimbo da Empresa]

____________________________________________________________________
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